
PARECER Nº               , DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 661, DE 2019.

De autoria do Nobre Deputado Tenente Coimbra (PSL), a presente proposição visa “Assegurar aos usuários das rodovias estaduais paulistas o direito de efetuar o pagamento das tarifas nas praças de pedágio por meios alternativos”.

Em pauta no período regimental, nos dias correspondentes às 43ª a 47ª Sessões Ordinárias (de 17/05 a 23/05/2019), tendo recebido 01 (uma) emenda.

A seguir, encaminhada a esta Comissão, compete-nos, nesta oportunidade, analisar o projeto e exarar parecer pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

A propositura visa assegurar aos usuários das rodovias estaduais paulistas o direito de efetuar o pagamento das tarifas nas praças de pedágio por meios alternativos, haja vista que é de suma importância a ampliação de alternativas de pagamento, a fim de evitar constrangimento e transtornos aos motoristas que por vezes, estão desprevenidos, sem dinheiro em espécie ou suficiente no momento da passagem.

Nessa perspectiva, ao analisar a presente, constatamos que a matéria é de natureza legislativa, inexistindo óbices de natureza legal ou constitucional que obstem a sua aprovação.

Contudo, devo pontuar que o artigo 1º. do projeto analisado, ao não especificar a alternativa de pagamento, pode, eventualmente, dar margem à interpretação ampla e irrestrita, de modo a acarretar a dispersão do objetivo principal da presente propositura, bem como, prejudicar a sua aplicabilidade.

A aceitação de meios alternativos de pagamento já massificados na população pelo uso habitual, como no caso dos cartões de bandeiras de ampla aceitação, em seus modais, como por exemplo, a solução contactless (tecnologia de pagamento por aproximação), além da redução de dinheiro em circulação, com a consequente segurança às concessionárias, bem como aos usuários, possui vantagens de serem interoperáveis, ou seja, independente da rodovia e concessão, o cartão utilizado será único, sem incorrer em custos adicionais ou vínculos para os usuários que quiserem utilizar essa modalidade de pagamento.

Assim, visando a padronização, execução e alcance dos fins almejados, sugerimos a apresentação da seguinte emenda, a fim de complementar o mencionado dispositivo, nos seguintes termos:

“EMENDA MODIFICATIVA PROPOSTA PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA”

Dê-se ao artigo 1º. do Projeto de Lei nº. 661/2019 a seguinte redação:

“Artigo 1º. Fica assegurado ao usuário de rodovia no âmbito do Estado de São Paulo, o direito de efetuar o pagamento semi-automático da tarifa correspondente por meios alternativos, efetuado através de cartões de débito, crédito e pré-pago de bandeiras de ampla aceitação”.

DA EMENDA RECEBIDA ÀS FLS. 5

Conforme no início mencionado, no curso do processo legislativo o projeto recebeu 01 (uma) emenda do nobre deputado desta Casa, que passamos a analisar.

Quanto a emenda ora apresentada, a qual pretende incluir, o artigo 6º. ao projeto de lei, no que se refere a condicionar a eficácia da presente lei a apresentação pelo poder executivo, quando de sua regulamentação, de estudos de impacto financeiro e orçamentário, bem como relatório técnico contendo especificações, tais como, análise, metodologia aplicada e justificativa para o acréscimo das despesas; fonte dos recursos que subsidiarão tais incrementos nas despesas; capacidade financeira do órgão responsável pelo custeio da despesa.
Considerando a necessidade de adequar a redação da citada emenda à melhor eficácia, com o objetivo de atender os preceitos estatuídos na carta estadual, especialmente no que se refere ao artigo 25, reconhecendo os elevados propósitos que justificou a referida propositura, propomos a seguinte

SUBEMENDA

Dê-se à Emenda nº. 1 ao Projeto de Lei nº. 661 de 2019, a seguinte redação, incluindo-se ao projeto onde couber:

“........................ - As eventuais despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.
DO VOTO

Por todo o exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei de nº. 661/2019 com a emenda ora oferecida, e pela aprovação da emenda nº. 1 apresentada pelo nobre Deputado Ricardo Melão, na forma da subemenda.

Sala das Comissões em,

Roque Barbiere

Relator
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